
Com 25 anos de Constituição, efetividade da Justiça ainda é desafio

Passados 25 de anos da promulgação da Constituição de 1988, a efetividade da Justiça ainda é um
desafio. O diagnóstico esteve presente nas exposições de especialistas de diferentes áreas do Direito que
falaram nesta sexta-feira (29/11) no evento de comemoração dos 60 anos do Comitê de Legislação da
Câmara Americana de Comércio (Amcham).

Na mesa estavam a processualista Ada Pellegrini Grinover, o ministro aposentado do Supremo Tribunal
Federal Carlos Velloso, o ex-ministro da Justiça José Gregori, e os professore da USP Kazuo Watanabe
e Régis de Oliveira. Ao lado deles fizeram intervenções os advogados Antonio Corrêa Meyer, do
escritório Machado, Meyer, Sendacz e Opice Advogados; Cássio Mesquita Barros, do Mesquita Barros
Advogados; e Paulo Cezar Aragão, do Barbosa, Müssnich & Aragão Advogados.

Para Ada Pellegrini, apesar de as ações coletivas e o controle de políticas públicas pelo Judiciário terem
revolucionado o processo no Brasil, o processo coletivo não consegue ser efetivo por conta do
tratamento que recebe dos juízes. “O que eu vejo, com belas, mas raras exceções, é que o juiz ou o
tribunal, quando separa o processo coletivo, e dá o tratamento do processo individual, tenta aplicar ainda
os esquemas do processo individual”, diz Ada.

Ada explica que adota um conceito de Estado Democrático de Direito que vai além da participação.
Segundo ela, o Estado Democrático de Direito é aquele que influi sobre a sociedade para modificá-la.
Entretanto, o controle de políticas públicas pelo Judiciário deve seguir três requisitos: que o pedido seja
razoável, que se trate de mínimo essencial e que obedeça à reserva do possível. Dessa forma, ela defende
um diálogo entres as diferentes esferas de poder. “Temos de pensar num novo processo, que os norte-
americanos chamam de interesse público. O processo baseado sobretudo no diálogo entre os Poderes,
para que a sentença seja não só justa, mas exequível”, diz Ada.

Já o ministro aposentado Carlos Velloso demonstrou preocupação com a quantidade de Ações Penais no
STF e criticou o foro por prerrogativa de função. “É hora de proclamarmos que é preciso retornar aos
princípios republicanos que dizem respeito a julgamentos. É hora de proclamar que o juiz natural de
todos nós é o juiz de primeiro grau”, defendeu. Em sua exposição, Velloso contou que o foro por
prerrogativa de função foi instituído pelos militares, por meio da Emenda Constitucional 1, de 1969.

Para Velloso, o número de Ações Penais na mais alta corte do país pode atrasar o julgamento de outros
casos relevantes, especialmente os processos com repercussão geral reconhecida aguardando decisão do
STF. “O Plenário está completamente engarrafado. Há um engarrafamento pior do que o trânsito que se
observa em São Paulo e na minha Belo Horizonte”, brincou. No STF existem mais 800 ações ou
inquéritos contra políticos e cerca de 700 processos de repercussão geral.

Por seu lado, o ex-ministro da Justiça José Gregori recorreu às ideias de Miguel Reale para falar sobre o
desafio de dar “concretude” aos direitos humanos. Citando o italiano Norberto Bobbio, disse que mais
importante do que saber o que são os direitos humanos é saber como eles são garantidos na prática.

Como exemplo, Gregori citou uma pesquisa conduzida pela Prefeitura de São Paulo que avalia como 32
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direitos humanos, disciplinados na Constituição, em leis federais, estaduais e tratados internacionais, são
vividos pela população. A pesquisa baseia-se em dados do IBGE, da FGV e da Fundação Seade. “Houve
um momento, neste país, que eles [direitos humanos] estavam absolutamente desmerecidos, mas houve
resistências e resistentes que foram capazes de trazê-los e fazer deles um instrumento para a luta e isso
funcionou”, disse Gregori.

Presidente do Conselho Superior da Câmara de Conciliação, Mediação e Arbitragem Fiesp/Ciesp, Kazuo
Watanabe avalia que é preciso mudar a mentalidade da população e dos operadores do Direito para que
trabalhem com mecanismos que reduzam a judicialização dos conflitos. “Enquanto não reduzirmos a
judicialização desnecessária, não vamos resolver nunca a crise da Justiça. Para isso não podemos esperar
só o paternalismo do Estado. É importante que cada de um de nós participe dessa luta”, afirmou.

Ele teceu elogios à Resolução 125 do Conselho Nacional de Justiça, por trazer uma nova filosofia para a
solução de conflitos ao instituir os mutirões de conciliação e o programa Conciliar é Legal. “Com essa
resolução, o nosso Judiciário passa a enfrentar a crise do Judiciário não pelos seus efeitos, isto é, pela
quantidade de processos, mas principalmente focando suas causas e evitando na medida do possível uma
judicialização excessiva dos conflitos de interesse.”

Encerrando as exposições, o professor de Direito Econômico Regis de Oliveira também colocou a
efetivação dos direitos como questão central de nosso tempo. “Estamos vendo uma exposição das
dificuldades que o Judiciário enfrenta, dificuldades procedimentais, dificuldades que os direitos
humanos encontram para se fortalecer e se impor no plano internacional”.

Oliveira falou sobre o tema poder econômico e legislação. Para o professor, o Direito hoje é
instrumentalizado para favorecer projetos de poder. “De forma até constrangedora estou vendo o Direito
como instrumento de dominação, não como dominação bruta dos tempos de outrora, mas como
dominação ilusória, como aves de rapina ou como os animais que não conseguem fingir o fingimento”,
afirmou.
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